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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 187/2014
de 17 de setembro

O marco da IV légua da estrada real Lisboa -Santarém 
encontra -se classificado como imóvel de interesse público 
(IIP), conforme o Decreto n.º 32 973, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 175, de 18 de agosto de 1943.

Embora tenha sido classificado como «marco de légua 
na [EN 12 -1 (atual EN 10)], ao quilómetro 16,850», o 
imóvel foi recentemente recolocado, após restauro, em área 
ajardinada a pouca distância da sua implantação original, 
onde marcava a IV légua da antiga estrada real unindo 
Lisboa a Santarém.

Assim, pelo presente diploma:

i) Altera -se a designação do imóvel, que passa a iden-
tificar a sua função histórica, e atualiza -se a sua locali-
zação;

ii) Define -se uma zona especial de proteção (ZEP) que 
tem em consideração a implantação isolada do imóvel, 
em área pública ajardinada, e a sua integração urbanística.

A fixação desta última visa salvaguardar o imóvel no 
seu enquadramento, garantindo as perspetivas de con-
templação e pontos de vista que constituem a respetiva 
bacia visual.

Procedeu -se à audiência escrita dos interessados, nos 
termos gerais do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo e de acordo com o previsto no artigo 27.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Foi promovida a audiência prévia da Câmara Municipal 
de Vila Franca de Xira.

Assim:
Nos termos do artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 

setembro, e no uso das competências conferidas pelo 
n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É alterada a designação do «marco de légua na [EN 12 -1 
(atual EN 10)], ao quilómetro 16,850», classificado como 
imóvel de interesse público (IIP) pelo Decreto n.º 32 973, 
publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 175, de 18 de 
agosto de 1943, para «Marco da IV Légua da estrada real 
Lisboa -Santarém», em Alverca do Ribatejo, União das 
Freguesias de Alverca do Ribatejo e Sobralinho, concelho 
de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção (ZEP) do Marco 
da IV Légua da estrada real Lisboa -Santarém, em Alverca 
do Ribatejo, União das Freguesias de Alverca do Ribatejo 
e Sobralinho, concelho de Vila Franca de Xira, distrito 
de Lisboa, classificado como imóvel de interesse público 
(IIP) pelo Decreto n.º 32 973, publicado no Diário do Go-
verno, 1.ª série, n.º 175, de 18 de agosto de 1943, e com 
a designação alterada pelo presente diploma, conforme 

planta constante do anexo à presente portaria, da qual faz 
parte integrante.

O Secretário de Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier, 
em 8 de setembro de 2014.

ANEXO 

  

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 41/2014
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 
de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 132/2014, de 3 
de setembro, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 169, de 3 de setembro de 2014, saiu com a seguinte 
inexatidão que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

No n.º 2 do artigo 4.º da republicação do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro, é suprimida a alínea h) e 
remuneradas as alíneas seguintes.

Secretaria -Geral, 9 de setembro de 2014. — Pelo 
Secretário -Geral, a Secretária -Geral Adjunta, Catarina 
Maria Romão Gonçalves. 

 Declaração de Retificação n.º 42/2014
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 
de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 129/2014, de 
29 de agosto, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 166, de 29 de agosto de 2014, saiu com a seguinte 
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inexatidão que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

No sumário e no título do decreto -lei, onde se lê:
«Ministério da Economia.»

deve ler -se:
«Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território 

e Energia.»
Secretaria -Geral, 9 de setembro de 2014. — Pelo 

Secretário -Geral, a Secretária -Geral Adjunta, Catarina 
Maria Romão Gonçalves. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2014/A

Subsistema de Incentivos para a Qualificação e Inovação

O Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de 
julho, criou o Sistema de Incentivos para a Competitividade 
Empresarial, abreviadamente designado por COMPETIR+, 
que visa promover o desenvolvimento sustentável da eco-
nomia regional, reforçar a competitividade, a capacidade de 
penetração em novos mercados e a internacionalização das 
empresas regionais, assim como alargar a base económica 
de exportação da Região Autónoma dos Açores.

O esforço de reorientação da política de coesão da União 
Europeia no período 2014 -2020 apela à complementaridade 
da política regional com a Estratégia da Europa 2020, tendo 
em vista colmatar deficiências do nosso modelo de cresci-
mento e criar condições para um crescimento inteligente, 
sustentável e inclusivo, a fim de serem atingidos níveis 
elevados de emprego, de produtividade e de coesão social.

No Programa Operacional Regional dos Açores para 
o período de programação 2014 -2020 ressaltam os obje-
tivos de reforçar a produtividade regional, incrementar a 
competitividade das empresas e favorecer a produção de 
bens transacionáveis, em estreita ligação com a Estratégia 
de Especialização Inteligente para a Região Autónoma 
dos Açores, como forma de diversificar e acrescer o valor 
gerado na Região.

O potencial de crescimento da Região Autónoma dos 
Açores pode ser reforçado através de uma melhor orien-
tação das despesas públicas, da sua eficiência e da sua 
eficácia, assumindo nestas matérias particular relevância 
os auxílios estatais a conceder à iniciativa privada.

O COMPETIR+, na prossecução da política de crescimento, 
de emprego e de competitividade adotada pelo Governo 
Regional, encontra -se estruturado em sete subsistemas 
de incentivos que traduzem linhas de apoio específicas 
e adequadas à estratégia de desenvolvimento económico 
que se pretende implementar nos Açores.

O Subsistema de Incentivos para a Qualificação e Ino-
vação, cuja regulamentação é concretizada pelo presente 
diploma, visa promover a qualidade e inovação junto das 
empresas regionais, pela via da produção de novos ou me-
lhorados bens e serviços, de novos processos de produção, 
de novos modelos organizacionais ou de estratégias de 
marketing, que suportem a sua progressão na cadeia de 
valor e o reforço da orientação para os mercados externos 
à Região.

Constituindo a qualidade e a inovação um fator decisivo 
no processo de crescimento económico da economia aço-
riana e no fomento da competitividade das suas empresas 
são disponibilizados apoios dirigidos ao reforço da capaci-
tação das Pequenas e Médias Empresas, para o alargamento 
das suas competências avançadas e para o desenvolvimento 
de novos produtos e serviços de natureza transacionável.

A regulamentação efetuada procede à definição clara, 
ao nível material e procedimental, do regime jurídico apli-
cável ao Subsistema de Incentivos para a Qualificação e 
Inovação, nomeadamente através da identificação, entre 
outros, do respetivo âmbito, promotores, tipologias de 
investimentos, despesas elegíveis, natureza e montante 
dos incentivos, estendendo -se, ainda, a domínios como 
candidaturas e todo o corpo jurídico relacionado com a 
sua instrução procedimental.

Assim, em execução do disposto no artigo 23.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho, e 
nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Cons-
tituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma regulamenta o Subsistema de In-
centivos para a Qualificação e Inovação, adiante designado 
por SI Q&I, previsto na alínea d) do artigo 2.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho, que 
visa promover a qualidade e inovação junto das empresas 
regionais, pela via da produção de novos ou melhorados 
bens e serviços, de novos processos de produção, de novos 
modelos organizacionais ou de estratégias de marketing, 
que suportem a sua progressão na cadeia de valor e o re-
forço da orientação para os mercados externos à Região.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos de presente diploma, entende -se por:

a) «Atividades de alto valor acrescentado», os setores 
de atividade classificados como sendo de alta e média/alta 
tecnologia ou de atividades de conhecimento intensivas;

b) «Bens e serviços transacionáveis», os bens e serviços 
produzidos em setores expostos à concorrência internacio-
nal e que podem ser objeto de troca internacional;

c) «Empreendedorismo qualificado», a criação de em-
presas, incluindo as atividades nos primeiros anos de de-
senvolvimento, dotadas de recursos qualificados ou em 
setores com fortes dinâmicas de crescimento;

d) «Empresa de base tecnológica», a empresa que reúne 
algumas das seguintes características:

i) Um valor elevado em atividades de investigação & 
desenvolvimento em relação ao volume de vendas;

ii) A nova atividade a realizar baseia -se na exploração 
económica de tecnologias desenvolvidas por centros de 
investigação e ou empresas;

iii) A base da atividade a realizar consiste na aplicação 
de patentes, licenças de exploração ou outra forma de 
conhecimento tecnológico, preferencialmente de forma 
exclusiva e protegida;

iv) Converte o conhecimento tecnológico em novos pro-
dutos ou processos a serem comercializados no mercado;


